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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024

Município de Serrano do Maranhão/MA
Processo Administrativo nº 054.10/2024
Edital de Concorrência Eletrônico SRP nº 010/2024
Tipo de julgamento: Menor preço global
Modo de disputa: Aberto

Edital de concorrência eletrônico para registrar preços
para futura e eventual contratação de empresa
especializada no ramo de limpeza pública.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO-MA, por intermédio da Secretaria
Municipal de Administração, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação
na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, modo de
disputa ABERTO, em CARATER DE ORÇAMENTO SIGILOSO, objetivando Registrar preços para
futura e eventual contratação de empresa especializada no ramo de limpeza pública para atender
as demandas das secretarias da prefeitura Municipal do município de Serrano do Maranháão/MA,
conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de
2021, com alterações dadas pela Lei 14.770 de 22 de dezembro de 2023, Lei Complementar n. 123/2006
e do Decreto Municipal nº 002/2024, de 10 de janeiro de 2024.

A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço:

propostas e os documentos serem enviados até às 08h, sendo que todas as referências de tempo
observam o horário de Brasília.

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA
CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
||MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO |POR VALOR GLOBAL

BODEDISPUTA! ABERTO
— INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 50,00

" REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

ERIGENGIADE VISTA TEEMGA|SMT——— |

"APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS
|

NÃO
“ EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO
PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO AFASE DE SIM
HABILITAÇÃO? |
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PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA | 60 (sessenta) DIAS

PERCENTUAL DE SOLICITAÇÃODE|Lances acima de 25%de economia
- EXEQUIBILIDAD)

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESASE EMPRESASDE PREQUENO PORTE Oltens/Lotes destinados a “participação |

.exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor | NÃO
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)?
(Art. 48, |, Lei Complementar nº 123/2006)
ltens/Lotes com re: e cotas destinados |

.a participação exclusivamente | NÃO
para MEI/ME/EPP?

(Art. 48, Ill, Lei Complementarnº 123/06)
Prioridade de contratação para MEIIME/EPP —

sediadas local ou regionalmente, até o limite | NÃO
de 10% (dez por cento) do melhor preço.
válido? |

AArt. 48,83º, Lei Complementar nº 123/06)

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
11. A presente licitação tem por objeto registrar preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada no ramo de limpeza pública para atender as demandasdas secretarias da
prefeitura Municipal do município de Serrano do Maranhão/MA, conforme as quantidades,
especificações e condições descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital.
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma
do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como
válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão seater no momento da elaboração da
proposta. .2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. A presente licitação será mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), não sendo necessária
neste momento a apresentação de dotação orçamentaria. Estando reservada para o momento da
formalização contratual.
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento
de contratação, previamente credenciadas no sistema eletrônico, disponível através do site:
www licitaserranodomaranhao.com.br.
a) amparado no artigo 24 da lei 14.133 de 1 de abril de 2021, estabelecendo que o certamea qual este
edital rege, fica em caráter sigiloso; ressalta-se que o princípio da competitividade tem como intuito
estimular uma melhor composição de proposta, estimulando uma ampla disputa, resultando em uma
proposta satisfatória ao termino da fase de lances, com observância no princípio da vantajosidade.

Nota: A Lei Federal nº 14.133º2021 determina, no seu art. 24, que a
Administração elabore na fase preparatória do pregão/concorrência um
orçamento dos bens ou serviços a serem licitados sigiloso sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações
necessárias para a elaboração das propostas.
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É o entendimento encontrado na jurisprudência do TCU sobre a matéria.
Diversos são os julgados da Corte de Contas federal cujo sentido é o de
dispensar a publicação do orçamento estimado da contratação no edital, com
a possibilidade de os interessados terem acesso ao documento mediante
requerimento (Acórdão nº394/2009 — Plenário — TCU; Acórdão nº 1513/2013 —

Plenário — TCU).
O orçamento estimado da contratação não consta do edital, mas está no
processo do certame e deve ser disponibilizado para os interessados que o
solicitem (órgão de controle interno, externo e a sociedade), tornando público
apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias para a elaboração das propostas no Termo de
Referência e demais documentos constantes neste edital.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor dosistema, onde também deverão
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua
correta utilização.
3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que porterceiros.
3.1.3.0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitanteou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçãodas transações inerentes a
este procedimento.
3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser
obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital.
3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes,
conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sãode participação
exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2.1.A obtenção do benefício a quese refere o item anterior fica limitada às microempresase às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.3.1.Aquele que não atenderem às condições deste edital;
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o
processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bensa ele relacionados;
3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;
3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar
desde que apresente o plano de recuperação homologado em juizo.
3.3.5.Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada
de contratar com a administração pública em decorrência de sanção quelhe foi imposta;
3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante queatue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, comointuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controladaou coligada, desde que devidamente comprovadooilícito ou a utilização
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fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.3.6.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro
de 1976, concorrendo entre si;
3.3.8.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista, .

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9.1.A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.
3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição;
3.311. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de qualquer
responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.1.Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, dos
documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posteriorao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.
4.1.2.Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, oslicitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.
a) Amparado no artigo 17 da lei 14.133 de 1 de abril de 2021, $ 1º a fase referida no inciso V

do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes,
anteceder as fases referidas nos incisosIll e IV do caput deste artigo, desde que expressamente
previsto no edital de licitação.

42. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3.Alicitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do
objeto.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreendea integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.3.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
45. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruirdo tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observadoo disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
antecederas fases de apresentação de propostase lancese de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições
nele estabelecidas.

5. DA HABILITAÇÃO
5.1 Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2 A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo
deste edital, podendo ou não antecederas fases de apresentação de propostas e lances nos termos do
art. 17, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021.
5.3 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto Básico
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.
5.3.1 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos oslicitantes.
5.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.
5.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
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5.5.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital.
5.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)
5.6.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
5.6.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
5.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
5.8 Seo licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e seolicitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nomeda matriz.
5.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
5.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital.
5.11 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.
5.11.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016,
ou de outro que venhaa substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
5.12 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
5.12.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte
e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- financeira, haverá um acréscimo de
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
5.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
5.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
5.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização.
5.14.1 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
5.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
5.15.1 Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.
5.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da

AV. DAS PALMERAS S/N, CENTRO — SERRANO DO MARANHÃO/MA - CEP: 65.269-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

CNPJ Nº 01.612.626/0001-11

mesma
5.17|Será inabilitadoolicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

5.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.
5.19 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital
social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
5.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

6. DA AMOSTRA
6.1 Este certame não exigirá amostragem.

7. DA VISITA TÉCNICA
7.1. Este certame não exigirá visita técnica.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, com todos
os dados exigidos no Termo de Referência/Projeto Básico.
8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculamolicitante.
8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.
8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5 Seo regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
8.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
87 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
8.8 O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,
contados da data de abertura da sessão pública.
8.8.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.
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9.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negóciosdiante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
9.4 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento quepossa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
9.5 Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances
ofertados, na fase própria do certame. :

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
viciosinsanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto
Básico.
10.2 Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifiqueolicitante
10.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
emtempo real por todos os participantes.
10.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
10.3 O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que
a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
10.3.1 Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens aos
licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
10.4 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
11.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor
consignados no registro de cada lance.
11.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último porela ofertada e registrado no sistema
11.3 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está
estabelecido no preâmbulo deste edital.
11.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
11.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
11.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva
e total responsabilidade dalicitante, não lhe cabendoo direito de pleitear qualquer alteração.
11.7 O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.
11.8 Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja entendido como manifestamente inexequível.
11.9 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do
Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
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11.10Casoolicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
11.11No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:11.11.1 Modo de Disputa Aberto:
11.11.11 No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com
prorrogações.
11.11.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do
período de duração da sessão pública.
11.11.1.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será & 2 (dois)minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.
11.11.1.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente.
11.11.1.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
11.11.2 Modo de Disputa Aberto-Fechado:
11.11.2.1 No modode disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentam lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.
11,11.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
11.11.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.
11,11.2.3.10 licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer melhor
lance.
11.11.2.3.2 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximodetrês, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.11.2.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.
11.11.2.4.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lancefinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
11.11.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
11.11.3 Modode Disputa Fechado-Aberto: :

11.11.3.1 Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até O
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
11.11.3.2 Não havendo pelo menos3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.
11.11.3.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
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prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertadonos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
11.11.3.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de doisminutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.
11.11.3.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.
11.12 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
11.12.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
11.12.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
14.12.12 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;
11.12.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheresno ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
11.12.1.4 “desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
11.12.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
11.12.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgãoou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no casode licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
11.12.2.2 empresas brasileiras;
11.12.23 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
11.12.24 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

12. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
É

12.1 O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparadas.
12.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas noartigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.
12.3 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada pormicroempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno
porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á
da seguinte forma:
12.31 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazode 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última
oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as
exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor
o objeto deste procedimento.
123.2 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
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classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantesremanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
12.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresasde pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final
do desempate.
12.3.4 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º123/2006.
12.3.5 Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.
12.4 No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão regrasespecíficas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
12.5 Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:
12.5.1 Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão
destinados exclusivamente à participação de microempresas eempresas de pequeno porte.
12.6 Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma:
12.6.1 Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ill, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),serão divididos em cotas para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme percentual estabelecido no preâmbulo deste instrumento.
12.6.2 Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta
comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no
Termo de Referência.

.

12.6.3 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do
primeiro colocado.
12.6.4 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará
pelo menorpreço ofertado.
12,7 Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte
forma:
12.71 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,que seja igual ou até
10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contrataçãoda microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração
de vencedordo item.
12.7.2 No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será
aplicado somente em âmbito local ou regional.
12.8 A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar econtratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
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cominações legais.
13 DA NEGOCIAÇÃO
13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.
13.2 O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante quetenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamentoeo valor estimado para a
contratação.
13.3 complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, contado da
convocação efetuada pelo Agente de Contratação.
13.3.1 0 prazoestabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitaçãojustificada

do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.
13.3.2 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção,será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
13.4 Apósa negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento
daproposta.

14. DA FASE DE JULGAMENTO
14.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previstono art.
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:
14.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
14.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pelaControladoria-
Geral da União; e
14.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;
14.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992
14.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
14.31 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
14.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação
14.4 Constatada a existência de sanção,o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
14.5 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. )

14.6 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com este Edital.
14.7 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos.
14.71 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
14.7.1.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
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com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante avisoprévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
14.8 O Agente de Contratação poderá convocaro licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitaçãoda proposta.
14.81 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os quecontenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante eprocedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.
14.82 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.14.83 Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de
mercado do objeto deste procedimento de contratação.
14.8.4 Antesde desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).
14.9 Será desclassificada a proposta que:
14.91 não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
14.92 contiver vícios insanáveis;
14.9.3 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
14.9.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
14.9.5 com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis
14.9.5.1 Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio
de documentação que comprove que os custos envolvidosna contratação são coerentes com os de
mercado do objeto deste procedimento de contratação.
14.9.5.2 Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis)
14.9.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
14.10 No caso de bense serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração.
14.10.1 inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligênciado Agente
de Contratação, que comprove:
14.10.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
14.10.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
14.11Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.14.12Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;
14.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não aiterema
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substância das propostas;
14.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.14.13Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência/Projeto Básico,
sob pena de não aceitação da proposta.
14.13.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
14.13.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
14.13.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
14.13.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.

15. DOS RECURSOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.
15.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intençãode recurso.
15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
15.2.2. A falta de manifestação dolicitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito
e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
15.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr na data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
15.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação
15.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, aqual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
15.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté
que sobrevenha decisão final da autoridade competente
15.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nosítio eletrônico com
endereço no preâmbulo deste instrumento.
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
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que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
16.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta emespecial quando:
16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar oinstrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa
durantealicitação
16.1.5. fraudara licitação
16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando:
16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade comalei;
16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos da licitação
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civile criminal:
Advertência; multa; impedimento delicitar e contratar e
16.2.1. Declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos ceamietsda
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria atikkque aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5%a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor
do contrato licitado.
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa seráde 15% a
30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito desta
Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e
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18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 181.2 e18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento delicitar econtratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º 14.133/2021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumentoequivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará Odescumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantiade proposta em favor desta Administração.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentode licitar e contratarede declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatáriopara, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade quetiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deveráproferir sua decisão no prazomáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração deinidoneidade paralicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, edecidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados a essa Administração.

17. DOS ESCLARECIMENTOSE DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
174. Até 3 (três) dias Úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação mediante
petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital ou através de
campo próprio do sistema.
17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da aberturado certame.
17.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
17.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contrataçãoserá auxiliado pelo setor técnico competente.
17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
17.5.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada
para realização do certame através do endereço www ..licitanet.com.bre vincularão os participantes e a
Administração.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de contratação
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, medianteato escrito e fundamentado.
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18.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
18.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimentolicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiversuportado no cumprimento do contrato.
18.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoaldesta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar suadecisão.
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.18.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevaromissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisuradesta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou acomplementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada ainclusão posterior dedocumento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.
18.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
18.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
18.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cotade até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequenoporte:
18.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada aovencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquemo preço do primeiro colocado da cota principal.
18.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservadae a cota principal, a contratação das cotasdeveráocorrer pelo menor preço.
18.8.3. Será priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos emque acota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.18.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos epresumidos verdadeiros em relação aos signatários.
18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agentede Contratação em contrário.
18.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junhode 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESASe EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.18.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com asdisposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.18.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca deCururupu/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.18.14. Este Edital será fomecido a qualquer|interessado, através do sítio
www.licitaserranodomaranhão com.br.

15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (LeiAnticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pelaprática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outraforma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diplomalegal.
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19. ANEXOS

Anexo |- Estudo Técnico Preliminar
Anexo Il - Termo de Referência
Anexo Ill - Modelo de Proposta de Preços
AnexoIV - Minuta do Ata de Registro de Preço (ARP)
Anexo V - Minuta do Termo de Contrato

Serrano do Maranhão/MA, 10 de dezembro de 2024.

Lailto) edo Barbosa
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO | - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.612.626/0001-
11, com conivência da Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Ep

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contrataçõesanual da Organização.8

' Responsável pelo Planejamento
Carlos André P. Pimenta
Engenheiro Civil
CREA-MA 151384689-2

* Elienai Sousa Almeida
' Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 104/2024

oE5o)

Problema Resumido
- À necessidade de coleta regular e destinação de lixo, e na limpeza das ruas e avenidasRo do município, de modo a melhorar as condições das ruas e avenidas do município, e acoleta de lixo além de melhor a imagem do Município, contribuirá para melhoria da saúde

dos Munícipes.

Em atendimento ao inciso | do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido ebuscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A execução dos serviços justifica-se pelo fato da necessidade da contratação de empresa para a
execução de limpeza pública municipal, tal contratação visa as melhores condições na coleta regular e
destinação de lixos, e na limpeza das ruas e avenidas do município.
Existem várias motivações para a contratação, pois a Administração Municipal se preocupa em melhorar
as ruas e avenidas do município, e a coleta de lixo além de melhor a imagem do Municipio, contribuirá
para melhoria da saúde dos Muniícipes.
A contratação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda, com vistas a garantir o regular
desempenho das atividades desenvolvidas pelo Município. A limpeza urbana pode ser alinhada entre as
principais funções da Administração Pública no campo da engenharia sanitária.
O lixo pode provocar efeitos maléficos através de agentes físicos, químicos e biológicos. Os agentesfísicos compreendem o lixo acumulado às margens de cursos d'água ou de canais de drenagem e em
encostas. Os agentes químicos correspondem a poluição atmosférica causada pela queima de lixo a céu
aberto e a contaminação de lençóis d'água por substâncias químicas presentes na massa de resíduos.
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Os agentes biológicos são decorrentes dolixo mal acondicionado ou depositado a céu aberto e constitui-se em foco de proliferação de vetores transmissores de doenças (ratos, baratas, moscas, etc.).A exposição indevida desses agentes gera incômodos à população, tanto pelo seu mau odor quanto pelapoluição visual e degradação do espaço onde é lançado.
Assim, além de trazer melhorias a estes locais, a fim de garantir a segurança, a comodidadeeaeficiênciaserviços aos cidadãos. Portanto, a Prefeitura Municipal de Serrano do Maranhão/MA, precisa buscarsoluções eficazes e prioritárias para resolver esse problema, visando atender às demandas da populaçãoe promover o desenvolvimento.

gmal
1. Execução de serviços de limpeza pública e descarte regular, garantindo as condições delimpeza esalubridade.
2. Garantia de equipamentos e profissionais especializados para coleta, tratamento e destinação delixos e seus derivados conforme plano de tratamento de resíduos sólidos
3. Cumprimento de todos os padrões técnicos e normas vigentes relacionados à coleta, disposição,destinação e tratamento de resíduos sólidos.
4. Elaboração de relatórios periódicos de acompanhamento e avaliação da qualidade dos serviçosprestados.
5. Disponibilidade de equipe técnica qualificada e experiente para execução dos serviços.6. Prazos de execução compatíveis com os serviços prestados.

A partir da definição do objeto e dos requisitos da contratação é possível definir algumas alternativaspossíveis para solução da demanda:
1) SOLUÇÃO01: Execução por conta própria — nesta solução o município demandaria contratação deservidores, treinamento e aquisição de caminhão específico para tal finalidade, e ainda demandaria daconstrução de um local apropriado para os rejeitos.
2) SOLUÇÃO 02: Contratação de empresa — esta solução se caracteriza pela contratação de empresaespecializada para realizar os serviços, sendo por conta da empresa tantos os profissionais, veículo eequipamentos necessários, responsabilizando-se por todas as etapas, desde a coleta até a disposiçãofinal.
3) SOLUÇÃO APONTADA COMO VIÁVEL: A solução 02 apresenta-se, na ótica do município de Serranodo Maranhão/MA, em especial pela Secretaria de Administração a Secretaria de Infraestrutura,responsável pela elaboração dos Estudos Preliminares, como a única possível e viável para odesenvolvimento adequado das atividades para o tipo e volumedo trabalho necessário.
A execução por conta própria, demandaria contratação de servidores e seus treinamentos para aexecução dos trabalhos, além da aquisição de caminhão para realizar as coletas de resíduos, aquisiçãode EPl's para os servidorese ainda a construção de um aterro para disposição final dos resíduos.Sendo assim a contratação da empresa, onde se repassa todo o ônus da prestação de serviços, pagandoo que realmente é executado, se mostra a versão mais vantajosa, pois a empresa a ser contratada diluios custos fixos entre outras atividades além da prestação de serviço para o município.
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A escolha da melhor solução dependerá de diversos fatores, como disponibilidade financeira, impactoambiental, tempo de execução, entre outros. É recomendável aprofundar a análise de cada opção antesde tomar uma decisão final.

Dessa forma, a escolha pela contratação de empresa para e execução de limpeza pública no município,se mostra como a alternativa mais adequada do ponto devista técnico, operacional e econômico, trazendobenefícios significativos, garantido a melhor prestação dos serviços públicos.
Pois, a solução escolhida, em relação a outra apresentada, se mostra a mais viável em virtude de custose tempo para a execução, aonde torna-se possível a municipalidade contratar empresa especializadapara coleta, transporte e destinação final, através do Sistema de Registro de Preços, garantindo a certezade transporte e destinação adequada desses resíduos.

Com a contratação dessa solução, espera-se que haja uma melhoria dos espaços, vias e ambientespúblicos, pois os serviços incluem a os serviços de coleta, transporte e destinação final, será possívelestimular e incentivar a população na separação do lixo, auxiliando no desenvolvimento sustentável, eajudando também a evitar a disseminação de doenças, promovendo a preservação do meio ambiente econtribuindo para que os resíduos se encaminhem para os seus devidos lugares. Além disso, resolveráo problema do acúmulo de lixo inservíveis que não se caracteriza como orgânico e nem como recicláveltanto no perímetro urbano como rural do Município.
Assim, com os serviços de limpeza pública, resultarão em benefícios significativos em termos deeconomicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis.

Possíveis providências a serem adotadas previamente, incluem:
1. Realização de estudo técnico detalhado das prédios, ruas e logradouros públicos para que receberamOs serviços de limpeza, coleta e destinação dos resíduos.
2. Elaboração de projeto detalhados de execução.
3. Levantamento de orçamentose análise de viabilidade financeira.
4. Análise de Licenças Ambientais necessárias para os serviços.
5. Avaliação da capacidade operacional da equipe responsável pela fiscalização e gestão contratual.6. Elaboração de um plano de fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços.
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7. Capacitação dos servidores responsáveis pela gestão contratual, visando garantir a correta fiscalizaçãoe acompanhamento da execução do contrato.
Essas providências são essenciais para garantir que a contratação de empresa para a execução dosserviços.

CS CON

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes para a solução escolhida.

Y | IMPACTOS

A realização dos serviços de limpeza pública contribui significativamente para a preservação do meioambiente, reduzindo a contaminação do solo, da água e do ar. No contexto ambiental, é necessárioconsiderar os seguintes impactos e medidas mitigadoras: Impactos Ambientais: Emissões de gases deefeito estufa durante o transporte dos resíduos e possibilidade de contaminação do solo e dos corposd'água devido à destinação inadequada dos resíduos.
Dentre as medidas mitigadoras temos: Utilização de veículos de transporte mais eficientes e com baixaemissão de poluentes. Implementação de sistemas de gestão de resíduos que priorizem a separação ea destinação adequada dos materiais coletados.
Promoção de campanhas educativas para conscientização da população sobre a importância da coleta
seletiva e dos cuidados com o descarte de resíduos. Portanto, a contratação de uma empresaespecializada para esses serviços é essencial para garantir a preservação ambiental, a promoção dasaúde pública e o bem-estar da comunidade, ao mesmo tempo em que contribui para o desenvolvimentode práticas sustentáveis de gestão de resíduos sólidos.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apreseritado, podemos DECLARAR que a contratação emquestão é PLENAMENTE VIÁVEL.

UA.
Eáriosana P. Pimenta

Engenheiro Civil Respônsável - CREA-MA 151384689-2

Lailt “Barbosa
Secretario Municipal de Administração — Portaria n. 104/2024
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ANEXO Il - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação de empresa especializada na realização delimpeza pública no município de Serrano do Maranhão/MA, conforme tabela, condições e exigênciasestabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativaconstante do Estudo Técnico Preliminar.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. Por se tratar de licitação com orçamento sigiloso, amparado no artigo 24 da lei 14.133 de 1 de abrilde 2021, sendo disponibilizado todas as informações necessárias para elaboração da proposta de preços,não havendo qualquer prejuízo aos participantes.

2.2. A Planilha completa com todas as especificações e custos estimados está referenciado no ProjetoBásico anexo | deste termo de referência.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente justificativa tem por objetivo embasar a necessidade da contratação de empresaespecializada na realização de limpeza pública no município de Serrano do Maranhão/MA, tal contrataçãovisa as melhores condições na coleta regular e destinação de lixos, e na limpeza das ruas e avenidasdo município.
3.2. Existem várias motivações para a contratação, pois a Administração Municipal se preocupa emmelhorar as ruas e avenidas do município, e a coleta de lixo além de melhor a imagem do Município,contribuirá para melhoria da saúde dos Muniícipes.

.3.3. A contratação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda, com vistas a garantir oregular desempenho das atividades desenvolvidas pelo Município. A limpeza urbana pode ser alinhadaentre as principais funções da Administração Pública no campo da engenharia sanitária.
3.4. O lixo pode provocar efeitos maléficos através de agentes físicos, químicos e biológicos. Os agentesfísicos compreendem o lixo acumulado às margens de cursos d'água ou de canais de drenagem e emencostas. Os agentes químicos correspondem a poluição atmosférica causada pela queima de lixo a céuaberto e a contaminação de lençóis d'água por substâncias químicas presentes na massa de resíduos.Os agentes biológicos são decorrentes dolixo mal acondicionado ou depositado a céu aberto e constitui-
se em foco de proliferação de vetores transmissores de doenças (ratos, baratas, moscas, etc.).
3.5. A exposição indevida desses agentes gera incômodos à população, tanto pelo seu mau odor quantopela poluição visual e degradação do espaço onde é lançado.
3.6. O serviço de limpeza nos logradouros públicos tem por objetivo evitar problemas sanitários para acomunidade; interferências perigosas no trânsito de veículos; riscos de acidentes para pedestres;prejuízos ao turismo; inundações das ruas pelo entupimento dos ralos.
3.7. O modo comoé feito o processo de descarte, coleta, tratamento e deposição final do lixo afeta a vidade toda coletividade e, a preocupação com essa questão torna-se pública e de todos.
3.8. Sendo assim, a Administração Pública, com o propósito de manter a cidade limpa, a população livrede doenças, fundamenta a necessidade do procedimento licitatório para contratação de empresa para arealização dos serviços de limpeza urbana em vias públicas na zona urbana no município de Serrano doMaranhão/MA.
3.9. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada emTópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo | deste Termo de Referência.
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4.DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. Não existe previsão ainda no Plano de Contratação Anual, uma vez que o mesmo ainda está emelaboração

5.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação doserviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP),anexo | deste Termo de Referência.
8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada emtópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo | deste Termo de Referência.

7. DA VISTORIA
7.1. Não será exigido visita tecnica.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.8.1.1.Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
| - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registroem sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
Il - seguro-garantia;
Hll - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Paíspelo Banco Central do Brasil.
IV título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.8.2 A licitante contratada, deverá apresentarno ato da assinatura do contrato garantia para contratação,em favor da Prefeitura Municipal de Serrano do Maranhão/MA, CNPJ nº 01.612.626/0001-11 em valorcorrespondente a 1%(um por cento) do total da contratação.
a) em até três dias a empresa terá que convalidar garantia, não apresentação da mesma ocasionaráa não aceitação da proposta;
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10.DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, emseu artigo 48, incisos| e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitaçãoterá:
10.11. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até5%(cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC 123/2006;
11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados doinício da vigência que consta
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descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
12.1 Forma de seleçãoe critério de julgamento da proposta
12.1. Forma de seleção e critério de julgamento
12.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, namodalidade CONCORRÊNCIA ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR LOTE.
12.3. O serviço objeto será INTEGRAL.

13. PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes
daincidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal eprevidenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execuçãodo objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da propostade no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.
13.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preçoadequada ao último lance, acompanhada dos seguintes documentos:
13.3.1. Planilha de Custos e Formação de Preços:

*|Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelasrelativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;
* Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuçãodo objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, segurose quaisquer outros que incidam na contratação do objeto:
* Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir comfidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida:

* Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o usoda expressão "verba"
ou de unidades genéricas.
13.32. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive emforma percentual.

14.—EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:
14.1,1, No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoda Junta Comercial da respectiva sede;
14.1.2.Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www portaldoempreendedor gov.br;
14.1.3.No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede:
14.1.4. No caso deser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia queo aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicasda respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.704, de 1971;
14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização parafuncionamento expedido pelo órgão competente.
14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos Seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de
habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.
14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes
Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) porelas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;
14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitose Certidão Negativa ou
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda
Estadual;
* Caso licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda
Municipal;

* Casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação dedeclaração da Fazenda Municipal do domicílio ou
sede dolicitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal:
14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º
da Lei Nº 12.440/2011);
14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal;
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14.2.10. Quando setratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de2006,a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal,social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas nodecorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo deregularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dosseguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoajurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 30 (trinta) dias antes da datada sessão pública não sendo aceito prazos acima desta;

* Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentadaCertidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelodistribuidor do domicilio ou sede do licitante, desdeque admitida a sua participação na licitação.
Ea) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

b) Balanço Patrimonial (BP) e Demonstrações Contábeis do Último Exercício Social (DRE),já exigíveis e apresentados na forma da Lei, conforme Decreto-Lei nº 9.295 de 27 de Maio de1946 que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição porbalancetes ou balanços provisórios, não serão aceitos balanços com indícios ilícitos e a alteraçõescom dados irreais e sem explicação plausível ou coerência com o porte da empresa, seu históricode contratose clientes, suas contas a pagar e a sua situação comparada com os anos anteriores,considerando novas situações ou ausência de situações que impliquem em mutabilidadesignificativa dos dados, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há maisde 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, apresentados da seguinte forma:
c) Para SOCIEDADE EMPRESÁRIA, Balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do últimoexercício social devem ser apresentados:
d) O Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), extraídas doLivro Diário que deverão conter indicação do número das páginas, e deverão ser apresentadosdevidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou Cartório (Carimbo, etiqueta ouchancela da Junta Comercial); Obs: Registro no cartório será somente para empresas cujanatureza jurídica é Sociedade Civil.
f) Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados da
empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas,acompanhado da prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancelada Junta Comercial); Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cujo a naturezajurídica é Sociedade Civil.
9) Assinatura do Contadore dotitular ou representante legal da Entidade no Termo de Abertura eEncerramento, Balanço Patrimonial e a DRE;
h) CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL (Contabilidade) expedida pelo Conselho
Regional de Contabilidade, com validade da data do registro do balanço e/ou outra com validadeatualizada. (Acolhendo ao Acordão Nº 1447/2015 - TCU — Plenário, não será motivo deinabilitação a falta desta certidão);
i) Para SOCIEDADES ANÔNIMAS, regidas pela Lei Nº 6.404/1976, ainda deverão asdemonstrações contábeis serem apresentadas TAMBÉM com as seguintes formalidades:
j) Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal,conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou
k) Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que estejasituada também a sede da companhia;
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|) Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público deEscrituração Digital - SPED, deverão apresentaros relatórios gerados pelo SPED que contém asinformações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo), das Demonstrações Contábeis deResultado do Exercício (DRE), e deverão apresentar o comprovante de envio do registro doarquivo PRESENCIAL do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibode entrega de escrituração contábil digital do SPED). Também deve ser apresentado aescrituração contábil fiscal (ECF — SPED) não podendo haver dissenção entre os órgãoscompetentes e documento contendo o demonstrativo de cálculo dos resultados dos índices deliquidez que deverão ser iguais ou maiores do que 1 (um), na forma disposta na alínea |.4 desteinciso “c” e Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário.
m) Para demonstrar a boa situação financeira, a empresa licitante deverá apresentar resultadodemonstrativo de resultados igual ou maior do que 1(um), nos ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL -ILG, DE SOLVENTE GERAL- ISG e DE LIQUIDEZ CORRENTE- ILC, que serão calculadosatravés das fórmulas abaixo, as quais deverão estar aplicadas em memorial de cálculos, assinadopor Contador, devidamente habilitado e registrado no Conselho Regional de Contabilidade ejuntado ao Balanço;
ILG = (AC+RL) / (PC+EL)
ISG = AT /(PC+EL)
ILC=AC/PC
Onde:
AT — Ativo Total;
AC — Ativo Circulante;
RL — Realizável a Longo Prazo;
PC — Passivo Circulante;
EL — Exigível a Longo Prazo.
n) Observações:
Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá ser apresentado oBALANÇO DE ABERTURA devidamente registrado na Junta Comercial do Estado,acompanhado do Termo de Abertura do Livro Diário. Obrigando-se comprovar que tem saúdefinanceira para execução da obra a ser licitada:
n) O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve incluir todas as seguintesdemonstrações em conformidade com as ESTRUTURAS DAS NORMAS BRISILEIRAS DECONTABILIDADE que está regulamentada na Resolução CFC nº 1.328/11 e alterada pelaResolução CFC nº 1.548/18. NBC PG 100, que dispõe sobre o cumprimento de código, dosprincípios fundamentais e da estrutura conceitual.
o) balanço patrimonial ao final do período deve conter todas as informações necessárias everídicas da real situação financeira, do ATIVO E PASSIVO, principalmente o demonstrativo doPASSIVO NÃO CIRCULANTE.
p) demonstração do resultado do período deve ser apresentado de forma analítica para melhorcompreensão dos fatos contábeis no período.
q) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A demonstração do resultadoabrangente pode ser apresentada em quadro demonstrativo analítico próprio. A demonstração doresultado abrangente, quando apresentada separadamente, começa com o resultado do períodoe se completa com os itens dos outros resultados abrangentes;
r) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de divulgação;s) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação;
t) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significativas e outrasinformações explanatórias.
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u) Se as únicas alterações no patrimônio líquido durante os períodos para os quais asdemonstrações contábeis são apresentadas derivarem do resultado, de distribuição de lucro, decorreção de erros de períodos anteriores e de mudanças de políticas contábeis, a entidade podeapresentar uma única demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados no lugar dademonstração do resultado abrangente e da demonstração das mutações do patrimônio líquido
* As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 dejaneiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital — ECD, para fins fiscais eprevidenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento dolivro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instruçãoquanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida porentidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.
14.3.2. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices LiquidezGeral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ousuperior a 1 (um). :

14.3.3. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- financeiramenor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para aadministração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itensofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de indices oficiais.14.3.4. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamentodiferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação dobalanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
a)Certidão simplificada emitida até 30 (trinta) dias antes da data da sessão pública;b)Certidão especifica emitida até 30 (trinta) dias antes da data da sessão pública;14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintesdocumentos:

14.41. Declaração de queolicitante tomou conhecimento de todas as informaçõese das condições locaispara o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnicodo licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.14.42. Registro ou inscrição da empresa licitante no respectivo conselho responsável pelafiscalização;
14.4.3. Apresentação da Metodologia de Execução, consubstanciada em Plano de Trabalho, conformediretrizes apresentadas neste projeto básico
14.4.4. Comprovação de aptidão técnica-operacional para execução de serviço de complexidadetecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o itempertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito públicoou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.14.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial dolicitante, comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão deAcervo Técnico.

14.4.5.1 Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares, na quantidade de 2.306
toneladas por mês;
14.4.5.2 Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos, na quantidade de 1.192 km de
sarjetas por mês;
14.4.5.3 Limpeza de Vias e Logradouros Públicos Mecanizada com caçamba e Pá
Carregadeira (periódica) e Transporte, na quantidade de 252 Toneladas;

14.4.5.4 Limpeza Mecanizada de Praias e Portos, na quantidade de 162 Tonelada por
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mes.
1446. A empresa deverá disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado
o objeto contratado, dentre outrosdocumentos.
14.4.7 O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.
14.4 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.5.1Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº14.133/2021);
14.5.2Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outrasnormas específicas, na forma da lei (art.
63, Iv, da Lei nº 14,133/2021);
14.5.3Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, na forma dalei (art. 63, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021);
14.5.4 DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA
a) obrigatoriamente a empresa terá que apresentar a proposta devidamente composta;
1- projeto arquitetônico e topográfico, detalhado incluindo onde terá bueiros, onde fica jazida,
2-incluir no orçamento nos serviços preliminares que terá administração local, mobilização, e
desmobilização de equipamentos e barracão de acordo com DNIT.

a)Composição da proposta
1-Panilha orçamentaria
2- Resumo
3-Composiçao de custo unitário
4-Curva ABC
5-Cronograma físico financeiro
6-Memoria de cálculo
7- BDI
8-Encargos Social

15 METODOLOGIA DE EXECUÇÃO; .15.1. A licitante deverá a apresentar a METODOLOGIA DE EXECUÇÃO de forma impressa, assim
como em mídia eletrônica completa em PDF de toda a Metodologia de Execução. As plantas gráficas
(mapas) em sistema georreferenciado, deverão também ser apresentadas em mídia específica de
georreferenciamento, observando todos os dados constantes no EDITAL e seus ANEXOS.

15.2. Para efeito de qualificação técnica, sob pena de desclassificação, a LICITANTE deverá
apresentar, além da documentação exigida no EDITAL, uma Metodologia para Execução dos
Serviçosora licitados, que será avaliado de acordo com os critérios objetivos estabelecidos, contendo
os seguintes elementos:
15.2.1 Projeto Executivo dos Serviços, contemplando as bases metodológicas de todos os

serviços, o controle operacional e do sistema de gestão necessários à execução dos serviços,
destacando:
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15.22|A metodologia de gestão de todos os serviços do sistema de limpeza pública,compreendendo as atividades de operação,as rotas, a periodicidade de coleta e turno detrabalhopor cada região, o atendimento às reclamações, o controle e a fiscalização dos serviços, bemcomo estrutura organizacional e de recursos humanos, materiais e de equipamento operacional,objetivos e forma de atendera todos os serviços ora licitados.
15.2.3 Dimensionamento dos Veículos, Máquinas e Mão de Obra para garantir a qualidade nagestão de limpeza pública, incluindo a memória de cálculo dos referidos dimensionamentos, paratodos os serviços do objeto do contrato.
15.2.4|Plano de Educação Ambiental, com proposta de metodologia de trabalho e ações deinserções nas comunidades.
15.2.5|Apresentação de mapas geral e dos setores com itinerários de PROGRAMAÇÃO DECOLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, elaborado em sistema georreferenciado, indicando as ruas,avenidas, setores, circuitos, itinerários e horários de coleta, a periodicidade de coleta, os tumos(diumo e vespertino/noturno), os dias da semana, horários de início e fim de cada viagem porveículo coletor, desde a saída da base operacional/garagem da empresaaté seu retorno à mesma,assim como as coordenadas de início e fim de cada circuito. Deverão conter, ainda, a indicaçãodos pontos de início e fim de cada circuito de coleta, assim como a indicação do local da garagemnos mapase planilhas de descritivos, local este que seja compatível em áreas e localização comas atividades a serem desenvolvidas.
15.2.6|Apresentação de mapas e planilha de descritivo dos itinerários de PROGRAMAÇÃO DEVARRIÇÃO DE VIAS E CATAÇÃO, elaborado em sistema georreferenciado, indicando as ruas,avenidas, setores, circuitos, itinerários por sarjeta e horários de varrição, a periodicidade devarrição, os turnos (notumo e diumo), os dias da semana, horários e início e fim de cada setor devarrição, desde a saída da base operacional/garagem da empresaaté seu retorno à mesma, assimcomoas coordenadas de início e fim de cada circuito.
15.27|Apresentação de mapas e planilha de PROGRAMAÇÃO DE LIMPEZA DE PRAIAS EPORTO, elaborado em sistema georreferenciado, indicando os trechos de praia, a distinção entreo tipo de serviço: se catação manual ou limpeza mecanizada, horários da realização dos serviços,a periodicidade, os turnose os dias da semana.

É15.28|Apresentação de mapas e planilha de descritivo dos itinerários de PROGRAMAÇÃO DERASPAGEM DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, elaborado em sistema georreferenciado,indicando as ruas, avenidas, setores, circuitos, itinerários por sarjeta e horários de raspagem devias, a periodicidade de raspagem de vias, os turnos (noturno e diurno), os dias da semana,horários e início e fim de cada setor de raspagem de vias, desde a saída da baseoperacional/garagem da empresa até seu retorno à mesma, assim como as coordenadas de inícioe fim de cada circuito.
15.2.9|A apresentação de mapas de coleta em quaisquer sistema georreferenciado referentes aositens 8.1.4,8.1.5,8.1.6e 8.1.7, é uma prerrogativa e premissa básica do Município de Serrano/MA,de modo a queolicitante demonstre seu conhecimento neste tipo de sistema para o planejamentoe realização dos serviços, assim como para a Prefeitura Municipal de Serrano/MA, que através dosistema implantado, acompanhará visualmente em tempo real, através do rastreamento emonitoramento, a distribuição e localização dos equipamentos da frota em operação, parafiscalização e gerenciamento do contrato.
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15.3. Ao se exigir a indicação da garagem da frota de equipamentos da Licitante, compatível com aroteirização elaborada pela Licitante, a Prefeitura Municipal de Serrano/MA espera que o Licitanteelabore um planejamento adequado nesta fase de proposta, onde esta Licitante considere em seuplanejamentoa saída de suafrota diária a partir da garagem, em local que seja compativel em árease localização com as atividades a serem desenvolvidas.
15.4. O julgamento dos Planos de Metodologia de Execução dos Serviços das LICITANTESserá feitode acordo com os critérios objetivos abaixo estabelecidos, cabendo à SEMOSP analisará oatendimento ou não das exigências contidas no item 7,1, e seus subitens, considerando os seguintescritérios objetivos de avaliação, pontuadas de acordo com o roteiro a seguir:

15.4.1. Atende Integralmente: quando forem apresentados todos os dados exigidos e a descriçãocompleta e pormenorizada da totalidade dos serviços e atividades inerentes ao sistema de
limpeza pública, com diagnóstico correto de todos os aspectos positivos e negativos, envolvendoas respectivas soluções e modernização dos serviços;

15.4.2. Não Atende: quando não forem apresentados todos os dados exigidos com omissão de
dados relevantes à descrição do sistema de limpeza pública, ou quando não contiver a descriçãocompleta e pormenorizada da totalidade dos serviços e atividades inerentes, com diagnóstico
correto de todos os aspectos positivos e negativos, envolvendo as respectivas soluções de
continuidade e modernização dos serviços. :

15.5. Os subitens serão analisados conforme os seguintes critérios objetivos:
15.5.1.|Coerência: quando a abordagem e/ou cálculos estiverem compatíveis com os demais

elementos exigidos para o serviço em análise. Caso a LICITANTE apresente mais de duas
inconsistências será julgada como Não Atende;

15.5.2.|Viabilidade Operacional: quando a abordagem do Plano de Trabalho apresentar
exequibilidade com a demanda de serviços previstos e compatibilidade com as condições do
Município. Caso a LICITANTE apresente mais de duas inconsistências será julgada como Não
Atende.

16 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução
16.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
16.1.1 Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato ou da emissão daordem de serviço;
16.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência eperiodicidade de execução do trabalho estão descritos em documento complementar conforme anexo aeste termo:
Local e Horário da Prestação dos Serviços
16.2 Os serviços serão prestados no locais conforme previsto no anexo | (Projeto Básico) a este termo dereferência. E

Materiais a serem disponibilizados
16.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidadesestabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, 81º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
16.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17|MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
17.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre queo ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
17.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
17.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano defiscalização, queconterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto
17.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objetocontratado.
17.6 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período.
17.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
17.8 A execução do contrato deverá ser acompanhadaefiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
17.9 O fiscalização do contrato será realizada por pessoa com competência técnica (Engenheiro Civil)
do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
17.9.1 O fiscal (Engenheiro Civil) do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º daLei nº 14.133, de 2021).
17.9.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
17.9.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
17.9.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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17.9.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ouà prorrogação contratual.
17.100 gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, casonecessário.
17.11 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
17.120 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
17.130 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas asocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
17.140 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, parafins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17.150 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nosindicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.
17.160 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata oart.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.17.170 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
17.180 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização egestão nos termos do contrato.

18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
.

18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Serrano do Maranhão/MA.
18.2 Por se tratar, de licitação mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), não sendo necessárianeste momento a apresentação de dotação orçamentaria. Estando reservada para o momento da
formalização contratual.
18.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
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juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
19.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituído no prazo de 15 (quinze dias) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
19.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30(tinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
19.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
19.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento
19.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
19.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20 DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
20.2.1 o prazo de validade;
20.2.2 a data da emissão;
20.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5 o valor a pagar, e
20.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.
20.4 A notafiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.
20.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
20.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
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comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osmeios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
20.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampladefesa.
20.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
20.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidaçãoda despesa, conforme item anterior.
20.100 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado. :

20.11Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
20.12Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.20.12.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuaisestabelecidos na legislação
vigente.
20.130 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueleregime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dedocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

oc

Leilton/Ázevédo Barbosa
Secretário Municipal deAdministração

Lula
CARLOS ANDRÉP. PIMENTA

Engenheiro Civil Responsável - CREA-PA 151384689-2
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SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS, LOGRADOUROS E PAISAIGISMO PARAObjeto: sERRANO DO MARANHÃO

Local: SERRANO DO MARANHÃO

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
RESUMO

MEMÓRIA DE CÁLCULO

ORÇAMENTO SINTÉTICO

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA COM PREÇO UNITÁRIO

PLANILHA DA CURVA ABC- Serviços

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

COMPOSIÇÃO DO BD! (%)

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

BD: 25,00%

Encargos Sociais:
DESONERADO

Hora: 114,08%

Mês: 71,35%
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Objeto: SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS, LOGRADOUROSE PAISAIGISMO PARA
SERRANO DO MARANHÃO BD..: 25,00%

*

Encargos Sociais:Local: SERRANO DO MARANHÃO
.

DESONERADO

. yProponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO Hora: 14,08%
Mês: 71,35%

|E o| LOTE 3 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2 Lote 2- SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO |

|

TOTAL COM BDI
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SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS E LOGRADOUROSE PAISAIGISMO PARA SERRANO DO MARANHÃO - SECRETÁRIA MUNICIPAL DEObjeto: SAÚDE - LOTE 3

B.D: 25,00%
Local: SERRANO DO MARANHÃO

Encargos Sociais,
DESONERADOer PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO Hora: 114,08%

Môs: 71,35%

1 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO |14. COLETAR REGULAR DE LIXO
Í .111 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1152,00 1.152,00112 AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES o 2H 6912,00 : 69120012 VARRIAÇÃO E CAPINA MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS Ro -»4 OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM ENCARGOS121 COMPLEMENTARES

|

9216,00 9.216,001,22 AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 9216,00 9216001:3 SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETA EATERRO SANITÁRIO , -1,31 MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES lh 4608,00. 4.608,00CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 KG, DIST. ENTRE
132 FIXOS 3,56M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE

n Da DO 230100“MADEIRA P/ TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X '
'“8,80 X 0,50 M - MANUTENÇÃO. AF06/2014 naCAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO

43 TOTAL 23000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15 935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS198 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHI DIURNO, Sai 285200 2352.00AF 06/2014 ss: : : oPÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA194 CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO OPERACIONAL 18338 KG - CHI DIURNO. CHI 1248,00 1.248,00AF 06/2014
q. |139 OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM L 14400,00 14.400,001.4 PAISAGISMO

U] | -aa ESCAVAÇÃO COM ESTOCAGEM DE MATERIAL EXPURGADO (TERRA oq 180001.42 ESPALHAMENTO DO MATERIAL EXPURGADO (TERRA VEGETAL) mo 19800 198,00143 GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO mê 2340,00 2340.00ÁRVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MÉDIA DE 2.50M EXCETO144 CA MÁGEAS UN 96,00 96,00145 Planta - Maria-sem-vergonha (Impatiens Walleriana), fornecimento e piantio um 249,00Planta - Primavera (bougainvilea spectabilis), fornecimento e plantio un 249, 249,00MANUTENÇÃO MENSAL DE CANTEIROS C/ ATÉ 7.000 M2 mê 2340,00 2.340,00FERRAMENTASE E.P.
; i .

CARRINHO DE MAO DE ACO CAPACIDADE 50 A 60 L, PNEU COM CAMARA UN 24,00, 2400PÁ DE BICO
24,00 : 24,00ENXADA ESTREITA *25 X 23" CM COM CAI o | 2400 . 24,00

LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* GM) PAR 144,00 144,00BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA DE ACO E COLARINHO
ACOLCHOADO PARA 84,00 84,00Máscara de Proteção de tecido lavavel un m 240,00 240,00OCULOS DE SEGURANCA CONTRA IMPACTOS COM LENTE INCOLOR,

UN 900 ;

omARMACAO NYLON, COM PROTECAO UVA E UVB h

'Fardamento com mangas curta un a . Ai un 84,00. 84,00MATERIAL o mree -“SACO PLÁSTICO EM PROLIPROPILENO PARA 50kg CL UN 24000,00 24.000,00VASSOURA 40 CM COM CABO
X

UN 48,00 48,00PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). u 6000,90 s 00000AF. 05/2021
; | |1534 COLETA LIXO HOSPITALAR-MAT PROTECAO/FERRAMENTAS-3 OPERARIOS|MES 144,00 144,002 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO MT -2.1 COLETAR REGULAR DE LIXO 1 | -211 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 576,00 576,00242 AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES no Ho 345600 3.456,0022 SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETAE ATERRO SANITÁRIO

-CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO
294 TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS cui “15200 no“4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHI DIURNO

|

E

' |AF06/2014
|
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SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS E LOGRADOUROSE PAISAIGISMO PARA SERRANO DO MARANHÃO - SECRETÁRIA MUNICIPAL DEBelo: SAUDE - LOTE 3
B.DU.: 25,00%

Local: SERRANO DO MARANHÃO
Encargos Sociais:

DESONERADOCOP PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO Mora: 14,08%e
Más: 71,35%

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA222 CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO OPERACIONAL18338 KG - CHI DIURNO cHI 624,00 624,00AF 06/2014
23 PAISAGISMO mma is mr ma a remar o054 SECAVAÇÃO COM ESTOCAGEM DE MATERIAL EXPURGADO (TERRA

me 198,00 19800232  ESPALHAMENTO DO MATERIAL EXPURGADO (TERRA VEGETAL) me 198,00 198,00233 GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO mê 2340,00 2.340,00554 CAMARA MENTA inha e pra voa xa Ne 96,00 s800235 Planta - Maria-sem-vergonha (Impatiens Walleriana), fornecimento e plantio un 249,00 249,00236 Planta - Primavera (bougainvillea speotabilis), fornecimento e plantio cemcoUR 249,00 249,00237 MANUTENÇÃO MENSAL DE CANTEIROS C/ ATÉ 7 000 M2 Co MP 234000 2.340,003—SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE |

-3.1 COLETAR REGULAR DE LIXO
|311 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 576,00 576,00312 AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 3456,00

. 3.456,0032 COLETA DE LIXO HOSPITALAR a [o Ê .321 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
A! Hc 1152,00 115200322 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 691200 6.912,00323 COLETA LIXO HOSPITALAR-MAT PROTECAO/FERRAMENTAS-3 OPERARIOS|MES 12,00 120033 SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETAE ATERRO SANITÁRIO

! -CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO
334 TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS

CH 115200 .

E sa bo4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. '
ÉAF06/2014 .

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA332 CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO OPERACIONAL 18338 KG - CHI DIURNO. cHI 624,00 624,00AF 06/2014 mm no du3.4 PAISAGISMO
-“as ESCAvAÇÃO COM ESTOCAGEM DE MATERIAL EXPURGADO (TERRA

me 396,00 298,003,42 ESPALHAMENTO DO MATERIAL EXPURGADO (TE Dl mp
- 396,00 396,00343 GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO me 4680,00 4.680,00ÁRVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MÉDIA DÊ 2 50M EXCETO344 CALMÁCEAS

. MN 9200 192,00345 Planta - Maria-sem-vergonha (impatiens Waileriana), for o un 498,00 498,003.46 Planta - Primavera (bougainvilea spectabilis), fornecimento un 498,00, 498,003.47. MANUTENÇÃO MENSAL DE CANTEIROS C/ ATÉ 7.000 M2 CMB. 4680,00 4.680,00

Pá
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Objeto: SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS, LOGRADOUROS E PAISAIGISMO PARA SERRANO DO MARANHÃO

Local: SERRANO DO MARANHÃO

Propon
ente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

BDI: 25,00%

EncargosSociais:
DESONERADO

Hora. 114,08%

Mes: 71,35%
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ORÇAMENTO SINTÉTICO

LOTE1 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COLETAR REGULAR DE LIXO
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Ho 115200AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

imo REL H 6912,00VARRIAÇÃO E CAPINA MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
o o ec ini mid. . 216,00AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 8216,00SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETA E ATERRO SANITÁRIO

EMOTORISTA DE VEIÍCULO LEVE COM ENCARGOS COMPLI ARES H 4608,00.CAMINHÃO TOCO, PET 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 KG, DIST. ENTRE EIXOS
3,56 M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/

2304,00.TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50M- .

MANUTENÇÃO, AF 08/2014
CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL
23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4.80 M, CHI 2352,00POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. AF. 08/2014

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA
CAÇAMBA 2,5 À 3,5 M3, PESO OPERACIONAL 18338 KG - CHI DIURNO. AF 06/2014 CHI 1248,00
OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM |

L14400,00PAISAGISMO
E ;ESCAVAÇÃO COM ESTOCAGEM DE MATERIAL EXPURGADO (TERRA VEGETAL) mi 198,00.ESPALHAMENTO DO MATERIAL EXPURGADO (TERRA VEGETAL) CP 18800GRAMA EM PLACAS E=8 CM FORNECIMENTOE PLANTIO mê 2340,00ARVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MÉDIA DE 2.50M. EXCETO

on se 09PALMÁCEAS | é

:

Planta - Maria-sem-veraonha (Impatiens Walleriana), fornecimento e plantio un 249,00Pianta - Primavera (bougainvillea spoctabilis), fornecimento e plantio 1 248,00MANUTENÇÃO MENSAL DE CANTEIROS C/ ATÉ 7.000 M2 m 2340,00FERRAMENTAS E E.PI. ii EFERRAMENTAS

CARRINHO DE MAO DE ACO CAPACIDADE 50 A 80 L, PNEU COM CAMARA UN 2400
PÁ DE BICO UN 24,00
ENXADA ESTREITA “25 X 23º CM COM CABO UN 24,00
EPI. :

; o
LUVA RASPA DE COURO, CANO CURTO (PUNHO *7* CM) PAR 144,00
BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA DE ACO E COLARINHO ACOLCHOADO PAR 84,00

Máscara de Proteção de tecido lavavel un m 240,00
OCULOS DE SEGURANCA CONTRA IMPACTOS COM LENTE INCOL: FUN 80,00NYLON, COM PROTECAQ UVAE UVB

| ad!
Fardamento com mangas curta un un 84,00
MATERIAL

SACO PLÁSTICO EM PROLIPROPILENO PARA 50kg UN 2400000

VASSOURA 40 CM COM CABO UN 48,00
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF05/2021 M 6000,00
COLETA LIXO HOSPITALAR-MAT.PROTECAO/FERRAMENTAS-3 OPERARIOS MES 144,00
LOTE 2 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUGAÇÃO E] f

COLETAR REGULARDE LIXO
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 576,00AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3456,00“SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETA RRO SANITÁRIO
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Objeto

Local:

Propon
ente:

PASRRITUAA DE

Doam
SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS, LOGRADOUROS E PAISAIGISMO PARA SERRANO DO MARANHÃO

SERRANO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

BDI: 25,00%

Encargos Sociais:

DESONERADO

Hora. 114,08%

Mês: 71,35%

343
344
34.5
346
347

11104
7673
C1784

90776
88239

90776
88239
11345

91387

5946

ca279
c3283
C1430

co229

11104
7673
c1784

co229 sEINFRA ARVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MÉDIA DE 2.50M.EXCETO

ORSE
ORSE

SEINFRA

ORÇAMENTO SINTÉTICO

PALMÁCEAS
Planta Maria-sem vergonha (impatiens Walleriana), fornecimentoeplantio
Planta - Primavera (bougainvilea spectabilis), fornecimentoeplantio
MANUTENÇÃO MENSAL DE CANTEIROS C/ ATÉ 7.000 M2

LOTE 3 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
'COLETAR REGULAR DE LIXO

SINAPI
SINAPI

SINAPI
SINAPI

SBC

SINAPI

SINAPI

SEINFRA
SEINFRA
SEINFRA

SEINFRA

ORSE
ORSE

SEINFRA

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

UN 96,00

AJUDANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
COLETA DE LIXO HOSPITALAR
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMP:
COLETA LIXO HOSPITALAR-MAT.PROTECAO/FERRAMENTA! PE
SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETA E ATERRO SANITÁRIO

PAISAGISMO

ESPALHAMENTO DO MATERIAL EXPURGADO (TERRA VEGETAL)
GRAMA EM PLACAS E=8 CM FORNECIMENTO E PLANTIO

PALMACEAS aPlanta - Maria-sem-vergonha (impatiens
Planta - Primavera (bougainvillea spectabilis), fornecimentoeplantio
MANUTENÇÃO MENSAL DE CANTEIROS C/ ATÉ 7.000 M2

un 248,00.
un 249,00
mê 2340,00

Ho 578,00.
K 3456,00

Ho 1152,00
H— eo1200

MES 1290

CAMINHÃO BASCULANTE10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL
23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4 80 M, cHt 115200POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. AF. 06/2014
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA

em 2100CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO OPERACIONAL 18338 KG - CHI DIURNO. AF. 06/2014 :

ESCAVAÇÃO COM ESTOCAGEM DE MATERIAL EXPURGADO (TERRA VEGETAL) mê 396,00
m 396,00

| mê 488000ÁRVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MÉDIA DE 2.50M EXCETO
Eni 402,00

alleriana), fornecimento e pi un 498,00
un 498,00
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Programa
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- o ODI 26004Agente Financeiro: R$ - Encargos SocialAgente Promotor:

DESONERADO
Empresa Contratada

Hora: 65,68
Localiação: Surana do Maranião/ MA

ves «3aTipo de Serviço: SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS E LOGRADOUROS E PAISAGISMO. PARA SERRANO DO MARANHÃO
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PREFEITURA DE

SERRANO
ATOS Ena Vea su sra

SERVIÇOS DE LIMPEZA VIAS, LOGRADOUROS Ebeto: pAISAIGISMO PARA SERRANO DO MARANHÃO
SERVIÇOS

DE SERRANO DO MARANHÃO
LIMPEZA

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

B.D.Il.: 25,00%

Encargos Sociais:
DESONERADO

Hora: 114,08%
Mês: 71,35%

custos INDIRETOS|7
|

1 fereCentrale Local

— Seguros++ Garantia
Riscos

XI+HrAC+HS+HRAG)«(1+ DEF) «<C1 +25.BDI = GR
AC — Administração Central
S

-—
Seguro

R — Riscos
G — Garantia
DF — Despesas Financeiras
L — Taxa de Lucro/Remuneração
I — Incidência de Impostos (PIS, COFINS e ISS)

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DA TAXA DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETASS(BDI)

o: |DespesasFirFinanceiras a E o

20. [rRIBUTOS To21. pis o no q oai o2.2 ICofins 0 o 42.3 ISSQN no no o o24 cor o —TT
30 (LUCRO o CI31º lugo 1

Segundo Acórdão 2622/2013 do Tribunal de Contas da União — TCU, o cálculo do BDI deveserfeito da seguinte maneira:

4,81%
— 3,29%
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0,40%
0,80%
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— 3,00%
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4,50%
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—355%º|
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

CNPJ Nº 01.612.626/0001-11

ANEXO Ill - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº xxxx/2024

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epigrafe,assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados napreparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

Rn VALOR GLOBAL
Objeto R$

[

“(POR
|

EXTENSO)L a ERR2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...CNPJ:...

ENDEREÇO: ...
TELEFONE. ...

FAX...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO
NOME: ...

CPF...

RG: ... NACIONALIDADE: ... ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bemcomo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

AV. DAS PALMERAS S/N, CENTRO — SERRANO DO MARANHÃO/MA - CEP: 65.269-000



ESTADO DO MARANHÃO
.PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

CNPJ Nº 01.612.626/0001-11
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de suaentrega emdefinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumentoconvocatório.

Local e data
Nomee assinatura do representante legal da empresa (Nº da identidade do declarante)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

CNPJ Nº 01.612.626/0001-11

ANEXO IV — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º.........
O(A) Prefeitura Municipal de Serrano do Maranhão, com sede no(a) avenida das palmeiras,s/n, bairro Centro, na cidade de Serrano do Maranhão, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01 -612.626/0001-11, através da Secretaria Municipal de ............... neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome),nomeado(a) pela Portaria nº ...... de..... de...... de 202..., publicada no ....... de... de....... de ....., portadorda matrícula funcional DOa » Considerando o julgamento da licitação na modalidade deCONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº... 1202..., publicadano... de .... /....202....., processo administrativo n.º... + RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-seas partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.482, de 31 demarço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DOOBJETO
11. A presente Ata tem por objeto o registro de Preços para a eventual contratação de ...... ,especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nºde /20...), que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sidoregistrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cadaitem, fornecedor(es)/prestadores de serviços e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são asque seguem:
“Item Fomecedor/Prestador (razãosocial, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)doTRe CR oEspecificaçã

| E
| TTEX O (se exigida|(se exigido no
|

| | “noedital) | edital) | |k |

22. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo aesta Ata.
3. —ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
31. O órgão gerenciador seráo...... (nome do órgão)...
3.2. tAlém do gerenciador, não há [ou] São) órgãos e entidades públicas participantes do registro depreços:

[o Item nº Órgãos Participantes Unidade

AV. DAS PALMERAS S/N, CENTRO — SERRANO DO MARANHÃO/MA - CEP: 65.269-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

CNPJ Nº 01.612.626/0001-11
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
41. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registrar Preços poderão aderira ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4141. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de prováveldesabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticadospelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
41.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação daadesão pelo fomecedor.
42.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretarprejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Apósa autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participantedeverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá serprorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita peloórgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata deregistro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, acinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registrode preços para o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativode cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registrode preços.
48. A adesãoà ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limitede que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projetofederal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercadona forma do art. 23 da Leinº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
49. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

CNPJ Nº 01.612.626/0001-11

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante aanuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso conforme Art. 84 da Lei 14.133/2021.

5.11. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fomecedores/prestadores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conformeo art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

541. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
54.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fomecedores/prestadores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observadaa classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5483. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fomecedores/prestadores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem suaproposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5422
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

574. Quandoolicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
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5.8.|O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficarádisponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou ofornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento/prestação de serviços
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição/serviços pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021:
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos daLei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
TA. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor/prestador para negociar a
redução do preço registrado.

744. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
formecedor/prestador será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.
741.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
formecedores/prestadores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores/prestadores
que tiveram seu registro cancelado, conforme o 83º do art. 28 do Decreto nº 11.462/2023.
71.8. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
71.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor/prestador não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor/prestador requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de

fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7241. Neste caso, o fornecedor/prestador encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
722. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fomecedor/prestador deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento

do seu registro, nos termos doitem 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor/prestador, nos termos do item
anterior, O gerenciador convocará os fornecedores/prestadores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item
5.7.

7.24. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
72.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Leinº 14.133, de 2021.
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8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
81. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
82 O remanejamento somente poderá ser feito:

8241. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
84. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fomecedor/prestador beneficiário da ata de registro de preços,observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
87. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
91. O registro do formecedor/prestador será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor/prestador:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.1.8. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor/prestador não ultrapasse o prazo
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor/prestador, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.42. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $3º e 27, 84º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2028.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto
nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor/prestador.
11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver).
Serrano do Maranhão/MA, ... de... de 20...
Assinaturas:

CONTRATANTE

FORNECEDOR

Testemunhas:
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores/prestadores que aceitaram cotar os
itens com preços iguais ao adjudicatário:

EMPRESA PARTICIPANTE:

VALOR GLOBAL
Objeto: R$

|

| “POR
EXTENSO)

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de prestadores/fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

EMPRESA PARTICIPANTE:

| VALOR GLOBAL
Objeto: R$

“ (POR
| EXTENSO)
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ANEXO V — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº f

PROCESSO DE ORIGEM

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA nº /

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: /

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2024

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº. 1Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade....., Estado......

Nome Responsavel Contratado....., CPF nº. 4 -

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ii [OR )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 11
FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ Nº. 1Logradouro....., Número....., Bairro....., Cidade....., Estado.....

Nome Responsavel Contrante....., CPF.
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PREÂMBULO
Aos de de |, a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante ....., inscritano CNPJnº4 -—, em observância às disposições da Lei nº 14.133,
de 1ºde abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, le |)
1.1 — O presente instrumento tem por objeto ..........iii de acordo com as especificações e
condições definidas no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V)

2.1- O valor do presente Contrato é de R$..........(. ). em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
pise do objeto da contratação.
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerãodos quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexosa este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;
23.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 —A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 — O prazo de vigência da contratação teráinícionadatade// eencerramentoem  /.!, naforma do artigo 105 da Leinº 14.133, de 2021, e, em casode serviços e fornecimentos contínuos,
poderão ser prorrogáveis poraté 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
41.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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4.1.2 — À prorrogação de quetrata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico deGestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 —O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
34 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vile
X4iI)

4.1 —- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçõesa ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2 — Apóso interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de
Mercado — IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4. — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub- operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5. — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, comexceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 — E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidadesdecorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formadosa partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados noOrçamento Geral da Prefeitura Municipal de Serrano do Maranhão/MA deste exercício,
na dotação abaixo discriminada: yoo0xxx

82 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
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Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seusanexos;
9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja porele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,formae condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçãodo presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios oude nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10— Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 84º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causadoa terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de
Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boaeperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas.

.

10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3  — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar aa CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
10.5  — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7|— Responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
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e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danossofridos.
10.8|— À empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto coma Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivode Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10. — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ouacidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada deacordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a quese refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116, parágrafo
único);
10.15  — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lein?
14.133, de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas eutensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
10.19 — Orientare treinar seus empregados sobreos deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agostode 2018, adotando medidaseficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, aa CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudançasnos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menorde dezoito
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anos emtrabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art92, XIX)

11.1—- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe aoCONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a
extinção contratual se dará nos seguintes termos:
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. É

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até aconclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogramafixado para o contrato:
11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
11.2 Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
11.3— O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
113.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 — Indenizações e multas.
11.5— A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.6— O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento delicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “bp”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, S 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “bp”, “Cc” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:
i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conformedispõe o inciso | do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do
valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" dosubitem
12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
12.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
dereparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4— Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156,
87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamenteno prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçãoenviada pela autoridadecompetente.
12.7 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdosórgãos de controle.
12.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).12.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidadeno Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).12.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratarsão passíveis de reabilitação na forma do art. 183 da Lei nº 14.133/21.
12.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ouparcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outroscontratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgãoora contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo
de Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
14.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificadanecessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
S2º, da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Serrano do Maranhão- MA, para dirimir os litígios quedecorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

Serrano do Maranhão —-MA, dede
PELA CONTRATANTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME:

NOME:
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